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LEITURA, COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEX-
TO

Compreensão e interpretação de textos
Chegamos, agora, em um ponto muito importante para todo o 

seu estudo: a interpretação de textos. Desenvolver essa habilidade 
é essencial e pode ser um diferencial para a realização de uma boa 
prova de qualquer área do conhecimento. 

Mas você sabe a diferença entre compreensão e interpretação?
A compreensão é quando você entende o que o texto diz de 

forma explícita, aquilo que está na superfície do texto. 
Quando Jorge fumava, ele era infeliz.
Por meio dessa frase, podemos entender que houve um tempo 

que Jorge era infeliz, devido ao cigarro. 
A interpretação é quando você entende o que está implícito, 

nas entrelinhas, aquilo que está de modo mais profundo no texto 
ou que faça com que você realize inferências. 

Quando Jorge fumava, ele era infeliz.
Já compreendemos que Jorge era infeliz quando fumava, mas 

podemos interpretar que Jorge parou de fumar e que agora é feliz. 
Percebeu a diferença? 

Tipos de Linguagem
Existem três tipos de linguagem que precisamos saber para que 

facilite a interpretação de textos.
• Linguagem Verbal é aquela que utiliza somente palavras. Ela 

pode ser escrita ou oral. 

• Linguagem não-verbal é aquela que utiliza somente imagens, 
fotos, gestos... não há presença de nenhuma palavra.

• Linguagem Mista (ou híbrida) é aquele que utiliza tanto as 
palavras quanto as imagens. Ou seja, é a junção da linguagem 
verbal com a não-verbal. 

Além de saber desses conceitos, é importante sabermos 
identificar quando um texto é baseado em outro. O nome que 
damos a este processo é intertextualidade. 

Interpretação de Texto 
Interpretar um texto quer dizer dar sentido, inferir, chegar 

a uma conclusão do que se lê. A interpretação é muito ligada ao 
subentendido. Sendo assim, ela trabalha com o que se pode deduzir 
de um texto.

A interpretação implica a mobilização dos conhecimentos 
prévios que cada pessoa possui antes da leitura de um determinado 
texto, pressupõe que a aquisição do novo conteúdo lido estabeleça 
uma relação com a informação já possuída, o que leva ao 
crescimento do conhecimento do leitor, e espera que haja uma 
apreciação pessoal e crítica sobre a análise do novo conteúdo lido, 
afetando de alguma forma o leitor.

Sendo assim, podemos dizer que existem diferentes tipos de 
leitura: uma leitura prévia, uma leitura seletiva, uma leitura analítica 
e, por fim, uma leitura interpretativa.

É muito importante que você:
- Assista os mais diferenciados jornais sobre a sua cidade, 

estado, país e mundo;
- Se possível, procure por jornais escritos para saber de notícias 

(e também da estrutura das palavras para dar opiniões);
- Leia livros sobre diversos temas para sugar informações 

ortográficas, gramaticais e interpretativas;
- Procure estar sempre informado sobre os assuntos mais 

polêmicos;
- Procure debater ou conversar com diversas pessoas sobre 

qualquer tema para presenciar opiniões diversas das suas.

Dicas para interpretar um texto:
– Leia lentamente o texto todo.
No primeiro contato com o texto, o mais importante é tentar 

compreender o sentido global do texto e identificar o seu objetivo. 

– Releia o texto quantas vezes forem necessárias.
Assim, será mais fácil identificar as ideias principais de cada 

parágrafo e compreender o desenvolvimento do texto.

– Sublinhe as ideias mais importantes.
Sublinhar apenas quando já se tiver uma boa noção da ideia 

principal e das ideias secundárias do texto. 
– Separe fatos de opiniões.
O leitor precisa separar o que é um fato (verdadeiro, objetivo 

e comprovável) do que é uma opinião (pessoal, tendenciosa e 
mutável). 
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– Retorne ao texto sempre que necessário.
Além disso, é importante entender com cuidado e atenção os 

enunciados das questões.

– Reescreva o conteúdo lido.
Para uma melhor compreensão, podem ser feitos resumos, 

tópicos ou esquemas.

Além dessas dicas importantes, você também pode grifar 
palavras novas, e procurar seu significado para aumentar seu 
vocabulário, fazer atividades como caça-palavras, ou cruzadinhas 
são uma distração, mas também um aprendizado.

Não se esqueça, além da prática da leitura aprimorar a 
compreensão do texto e ajudar a aprovação, ela também estimula 
nossa imaginação, distrai, relaxa, informa, educa, atualiza, melhora 
nosso foco, cria perspectivas, nos torna reflexivos, pensantes, além 
de melhorar nossa habilidade de fala, de escrita e de memória.

Um texto para ser compreendido deve apresentar ideias 
seletas e organizadas, através dos parágrafos que é composto pela 
ideia central, argumentação e/ou desenvolvimento e a conclusão 
do texto.

O primeiro objetivo de uma interpretação de um texto é 
a identificação de sua ideia principal. A partir daí, localizam-se 
as ideias secundárias, ou fundamentações, as argumentações, 
ou explicações, que levem ao esclarecimento das questões 
apresentadas na prova. 

Compreendido tudo isso, interpretar significa extrair um 
significado. Ou seja, a ideia está lá, às vezes escondida, e por isso 
o candidato só precisa entendê-la – e não a complementar com 
algum valor individual. Portanto, apegue-se tão somente ao texto, e 
nunca extrapole a visão dele.

IDENTIFICANDO O TEMA DE UM TEXTO
O tema é a ideia principal do texto. É com base nessa ideia 

principal que o texto será desenvolvido. Para que você consiga 
identificar o tema de um texto, é necessário relacionar as diferen-
tes informações de forma a construir o seu sentido global, ou seja, 
você precisa relacionar as múltiplas partes que compõem um todo 
significativo, que é o texto.

Em muitas situações, por exemplo, você foi estimulado a ler um 
texto por sentir-se atraído pela temática resumida no título. Pois o 
título cumpre uma função importante: antecipar informações sobre 
o assunto que será tratado no texto.

Em outras situações, você pode ter abandonado a leitura por-
que achou o título pouco atraente ou, ao contrário, sentiu-se atraí-
do pelo título de um livro ou de um filme, por exemplo. É muito 
comum as pessoas se interessarem por temáticas diferentes, de-
pendendo do sexo, da idade, escolaridade, profissão, preferências 
pessoais e experiência de mundo, entre outros fatores.

Mas, sobre que tema você gosta de ler? Esportes, namoro, se-
xualidade, tecnologia, ciências, jogos, novelas, moda, cuidados com 
o corpo? Perceba, portanto, que as temáticas são praticamente in-
finitas e saber reconhecer o tema de um texto é condição essen-
cial para se tornar um leitor hábil. Vamos, então, começar nossos 
estudos?

Propomos, inicialmente, que você acompanhe um exercício 
bem simples, que, intuitivamente, todo leitor faz ao ler um texto: 
reconhecer o seu tema. Vamos ler o texto a seguir?

CACHORROS

Os zoólogos acreditam que o cachorro se originou de uma 
espécie de lobo que vivia na Ásia. Depois os cães se juntaram aos 
seres humanos e se espalharam por quase todo o mundo. Essa ami-

zade começou há uns 12 mil anos, no tempo em que as pessoas 
precisavam caçar para se alimentar. Os cachorros perceberam que, 
se não atacassem os humanos, podiam ficar perto deles e comer a 
comida que sobrava. Já os homens descobriram que os cachorros 
podiam ajudar a caçar, a cuidar de rebanhos e a tomar conta da 
casa, além de serem ótimos companheiros. Um colaborava com o 
outro e a parceria deu certo.

Ao ler apenas o título “Cachorros”, você deduziu sobre o pos-
sível assunto abordado no texto. Embora você imagine que o tex-
to vai falar sobre cães, você ainda não sabia exatamente o que ele 
falaria sobre cães. Repare que temos várias informações ao longo 
do texto: a hipótese dos zoólogos sobre a origem dos cães, a asso-
ciação entre eles e os seres humanos, a disseminação dos cães pelo 
mundo, as vantagens da convivência entre cães e homens.

As informações que se relacionam com o tema chamamos de 
subtemas (ou ideias secundárias). Essas informações se integram, 
ou seja, todas elas caminham no sentido de estabelecer uma unida-
de de sentido. Portanto, pense: sobre o que exatamente esse texto 
fala? Qual seu assunto, qual seu tema? Certamente você chegou à 
conclusão de que o texto fala sobre a relação entre homens e cães. 
Se foi isso que você pensou, parabéns! Isso significa que você foi 
capaz de identificar o tema do texto!

Fonte: https://portuguesrapido.com/tema-ideia-central-e-ideias-se-
cundarias/

IDENTIFICAÇÃO DE EFEITOS DE IRONIA OU HUMOR EM 
TEXTOS VARIADOS

Ironia
Ironia é o recurso pelo qual o emissor diz o contrário do que 

está pensando ou sentindo (ou por pudor em relação a si próprio ou 
com intenção depreciativa e sarcástica em relação a outrem). 

A ironia consiste na utilização de determinada palavra ou ex-
pressão que, em um outro contexto diferente do usual, ganha um 
novo sentido, gerando um efeito de humor.

Exemplo:
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Na construção de um texto, ela pode aparecer em três modos: 
ironia verbal, ironia de situação e ironia dramática (ou satírica).

Ironia verbal
Ocorre quando se diz algo pretendendo expressar outro sig-

nificado, normalmente oposto ao sentido literal. A expressão e a 
intenção são diferentes.

Exemplo: Você foi tão bem na prova! Tirou um zero incrível!

Ironia de situação
A intenção e resultado da ação não estão alinhados, ou seja, o 

resultado é contrário ao que se espera ou que se planeja.
Exemplo: Quando num texto literário uma personagem planeja 

uma ação, mas os resultados não saem como o esperado. No li-
vro “Memórias Póstumas de Brás Cubas”, de Machado de Assis, a 
personagem título tem obsessão por ficar conhecida. Ao longo da 
vida, tenta de muitas maneiras alcançar a notoriedade sem suces-
so. Após a morte, a personagem se torna conhecida. A ironia é que 
planejou ficar famoso antes de morrer e se tornou famoso após a 
morte.

Ironia dramática (ou satírica)
A ironia dramática é um dos efeitos de sentido que ocorre nos 

textos literários quando a personagem tem a consciência de que 
suas ações não serão bem-sucedidas ou que está entrando por um 
caminho ruim, mas o leitor já tem essa consciência.

Exemplo: Em livros com narrador onisciente, que sabe tudo o 
que se passa na história com todas as personagens, é mais fácil apa-
recer esse tipo de ironia. A peça como Romeu e Julieta, por exem-
plo, se inicia com a fala que relata que os protagonistas da história 
irão morrer em decorrência do seu amor. As personagens agem ao 
longo da peça esperando conseguir atingir seus objetivos, mas a 
plateia já sabe que eles não serão bem-sucedidos. 

Humor
Nesse caso, é muito comum a utilização de situações que pare-

çam cômicas ou surpreendentes para provocar o efeito de humor.
Situações cômicas ou potencialmente humorísticas comparti-

lham da característica do efeito surpresa. O humor reside em ocor-
rer algo fora do esperado numa situação.

Há diversas situações em que o humor pode aparecer. Há as ti-
rinhas e charges, que aliam texto e imagem para criar efeito cômico; 
há anedotas ou pequenos contos; e há as crônicas, frequentemente 
acessadas como forma de gerar o riso.

Os textos com finalidade humorística podem ser divididos em 
quatro categorias: anedotas, cartuns, tiras e charges.

Exemplo:

ANÁLISE E A INTERPRETAÇÃO DO TEXTO SEGUNDO O GÊ-
NERO EM QUE SE INSCREVE 

Compreender um texto trata da análise e decodificação do que 
de fato está escrito, seja das frases ou das ideias presentes. Inter-
pretar um texto, está ligado às conclusões que se pode chegar ao 
conectar as ideias do texto com a realidade. Interpretação trabalha 
com a subjetividade, com o que se entendeu sobre o texto.

Interpretar um texto permite a compreensão de todo e qual-
quer texto ou discurso e se amplia no entendimento da sua ideia 
principal. Compreender relações semânticas é uma competência 
imprescindível no mercado de trabalho e nos estudos.

Quando não se sabe interpretar corretamente um texto pode-
-se criar vários problemas, afetando não só o desenvolvimento pro-
fissional, mas também o desenvolvimento pessoal.

Busca de sentidos
Para a busca de sentidos do texto, pode-se retirar do mesmo 

os tópicos frasais presentes em cada parágrafo. Isso auxiliará na 
apreensão do conteúdo exposto.

Isso porque é ali que se fazem necessários, estabelecem uma 
relação hierárquica do pensamento defendido, retomando ideias já 
citadas ou apresentando novos conceitos.

Por fim, concentre-se nas ideias que realmente foram explici-
tadas pelo autor. Textos argumentativos não costumam conceder 
espaço para divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas 
entrelinhas. Deve-se  ater às ideias do autor, o que não quer dizer 
que o leitor precise ficar preso na superfície do texto, mas é fun-
damental que não sejam criadas suposições vagas e inespecíficas. 

Importância da interpretação
A prática da leitura, seja por prazer, para estudar ou para se 

informar, aprimora o vocabulário e dinamiza o raciocínio e a inter-
pretação. A leitura, além de favorecer o aprendizado de conteúdos 
específicos, aprimora a escrita.

Uma interpretação de texto assertiva depende de inúmeros fa-
tores. Muitas vezes, apressados, descuidamo-nos dos detalhes pre-
sentes em um texto, achamos que apenas uma leitura já se faz sufi-
ciente. Interpretar exige paciência e, por isso, sempre releia o texto, 
pois a segunda leitura pode apresentar aspectos surpreendentes 
que não foram observados previamente. Para auxiliar na busca de 
sentidos do texto, pode-se também retirar dele os tópicos frasais 
presentes em cada parágrafo, isso certamente auxiliará na apreen-
são do conteúdo exposto. Lembre-se de que os parágrafos não es-
tão organizados, pelo menos em um bom texto, de maneira aleató-
ria, se estão no lugar que estão, é porque ali se fazem necessários, 
estabelecendo uma relação hierárquica do pensamento defendido, 
retomando ideias já citadas ou apresentando novos conceitos.
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Concentre-se nas ideias que de fato foram explicitadas pelo au-
tor: os textos argumentativos não costumam conceder espaço para 
divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas entrelinhas. 
Devemos nos ater às ideias do autor, isso não quer dizer que você 
precise ficar preso na superfície do texto, mas é fundamental que 
não criemos, à revelia do autor, suposições vagas e inespecíficas. 
Ler com atenção é um exercício que deve ser praticado à exaustão, 
assim como uma técnica, que fará de nós leitores proficientes.

Diferença entre compreensão e interpretação
A compreensão de um texto é fazer uma análise objetiva do 

texto e verificar o que realmente está escrito nele. Já a interpreta-
ção imagina o que as ideias do texto têm a ver com a realidade. O 
leitor tira conclusões subjetivas do texto.

Gêneros Discursivos
Romance: descrição longa de ações e sentimentos de perso-

nagens fictícios, podendo ser de comparação com a realidade ou 
totalmente irreal. A diferença principal entre um romance e uma 
novela é a extensão do texto, ou seja, o romance é mais longo. No 
romance nós temos uma história central e várias histórias secun-
dárias.

 
Conto: obra de ficção onde é criado seres e locais totalmente 

imaginário. Com linguagem linear e curta, envolve poucas perso-
nagens, que geralmente se movimentam em torno de uma única 
ação, dada em um só espaço, eixo temático e conflito. Suas ações 
encaminham-se diretamente para um desfecho.

 
Novela: muito parecida com o conto e o romance, diferencia-

do por sua extensão. Ela fica entre o conto e o romance, e tem a 
história principal, mas também tem várias histórias secundárias. O 
tempo na novela é baseada no calendário. O tempo e local são de-
finidos pelas histórias dos personagens. A história (enredo) tem um 
ritmo mais acelerado do que a do romance por ter um texto mais 
curto.

 
Crônica: texto que narra o cotidiano das pessoas, situações que 

nós mesmos já vivemos e normalmente é utilizado a ironia para 
mostrar um outro lado da mesma história. Na crônica o tempo não 
é relevante e quando é citado, geralmente são pequenos intervalos 
como horas ou mesmo minutos.

 
Poesia: apresenta um trabalho voltado para o estudo da lin-

guagem, fazendo-o de maneira particular, refletindo o momento, 
a vida dos homens através de figuras que possibilitam a criação de 
imagens. 

 
Editorial: texto dissertativo argumentativo onde expressa a 

opinião do editor através de argumentos e fatos sobre um assunto 
que está sendo muito comentado (polêmico). Sua intenção é con-
vencer o leitor a concordar com ele.

 
Entrevista: texto expositivo e é marcado pela conversa de um 

entrevistador e um entrevistado para a obtenção de informações. 
Tem como principal característica transmitir a opinião de pessoas 
de destaque sobre algum assunto de interesse. 

Cantiga de roda: gênero empírico, que na escola se materiali-
za em uma concretude da realidade. A cantiga de roda permite as 
crianças terem mais sentido em relação a leitura e escrita, ajudando 
os professores a identificar o nível de alfabetização delas.

 

Receita: texto instrucional e injuntivo que tem como objetivo 
de informar, aconselhar, ou seja, recomendam dando uma certa li-
berdade para quem recebe a informação.

 
DISTINÇÃO DE FATO E OPINIÃO SOBRE ESSE FATO

Fato
O fato é algo que aconteceu ou está acontecendo. A existência 

do fato pode ser constatada de modo indiscutível. O fato pode é 
uma coisa que aconteceu e pode ser comprovado de alguma manei-
ra, através de algum documento, números, vídeo ou registro.         

Exemplo de fato:
A mãe foi viajar.

Interpretação
É o ato de dar sentido ao fato, de entendê-lo. Interpretamos 

quando relacionamos fatos, os comparamos, buscamos suas cau-
sas, previmos suas consequências. 

Entre o fato e sua interpretação há uma relação lógica: se apon-
tamos uma causa ou consequência, é necessário que seja plausível. 
Se comparamos fatos, é preciso que suas semelhanças ou diferen-
ças sejam detectáveis.

Exemplos de interpretação:
A mãe foi viajar porque considerou importante estudar em ou-

tro país.
A mãe foi viajar porque se preocupava mais com sua profissão 

do que com a filha.

Opinião 
A opinião é a avaliação que se faz de um fato considerando um 

juízo de valor. É um julgamento que tem como base a interpretação 
que fazemos do fato. 

Nossas opiniões costumam ser avaliadas pelo grau de coerên-
cia que mantêm com a interpretação do fato. É uma interpretação 
do fato, ou seja, um modo particular de olhar o fato. Esta opinião 
pode alterar de pessoa para pessoa devido a fatores socioculturais.

Exemplos de opiniões que podem decorrer das interpretações 
anteriores:

A mãe foi viajar porque considerou importante estudar em ou-
tro país. Ela tomou uma decisão acertada.

A mãe foi viajar porque se preocupava mais com sua profissão 
do que com a filha. Ela foi egoísta.

Muitas vezes, a interpretação já traz implícita uma opinião. 
Por exemplo, quando se mencionam com ênfase consequên-

cias negativas que podem advir de um fato, se enaltecem previsões 
positivas ou se faz um comentário irônico na interpretação, já esta-
mos expressando nosso julgamento. 

É muito importante saber a diferença entre o fato e opinião, 
principalmente quando debatemos um tema polêmico ou quando 
analisamos um texto dissertativo.

Exemplo:
A mãe viajou e deixou a filha só. Nem deve estar se importando 

com o sofrimento da filha.

ESTRUTURAÇÃO DO TEXTO E DOS PARÁGRAFOS 
Uma boa redação é dividida em ideias relacionadas entre si 

ajustadas a uma ideia central que norteia todo o pensamento do 
texto. Um dos maiores problemas nas redações é estruturar as 
ideias para fazer com que o leitor entenda o que foi dito no texto. 
Fazer uma estrutura no texto para poder guiar o seu pensamento 
e o do leitor.
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Parágrafo
O parágrafo organizado em torno de uma ideia-núcleo, que é 

desenvolvida por ideias secundárias. O parágrafo pode ser forma-
do por uma ou mais frases, sendo seu tamanho variável. No texto 
dissertativo-argumentativo, os parágrafos devem estar todos rela-
cionados com a tese ou ideia principal do texto, geralmente apre-
sentada na introdução.

Embora existam diferentes formas de organização de parágra-
fos, os textos dissertativo-argumentativos e alguns gêneros jornalís-
ticos apresentam uma estrutura-padrão. Essa estrutura consiste em 
três partes: a ideia-núcleo, as ideias secundárias (que desenvolvem 
a ideia-núcleo) e a conclusão (que reafirma a ideia-básica). Em pa-
rágrafos curtos, é raro haver conclusão.

Introdução: faz uma rápida apresentação do assunto e já traz 
uma ideia da sua posição no texto, é normalmente aqui que você 
irá identificar qual o problema do texto, o porque ele está sendo 
escrito. Normalmente o tema e o problema são dados pela própria 
prova.

Desenvolvimento: elabora melhor o tema com argumentos e 
ideias que apoiem o seu posicionamento sobre o assunto. É possí-
vel usar argumentos de várias formas, desde dados estatísticos até 
citações de pessoas que tenham autoridade no assunto.

Conclusão: faz uma retomada breve de tudo que foi abordado 
e conclui o texto. Esta última parte pode ser feita de várias maneiras 
diferentes, é possível deixar o assunto ainda aberto criando uma 
pergunta reflexiva, ou concluir o assunto com as suas próprias con-
clusões a partir das ideias e argumentos do desenvolvimento.

Outro aspecto que merece especial atenção são  os conecto-
res. São responsáveis pela coesão do texto e tornam a leitura mais 
fluente, visando estabelecer um encadeamento lógico entre as 
ideias e servem de ligação entre o parágrafo, ou no interior do pe-
ríodo, e o tópico que o antecede. 

Saber usá-los com precisão, tanto no interior da frase, quanto 
ao passar de um enunciado para outro, é uma exigência também 
para a clareza do texto. 

Sem os conectores (pronomes relativos, conjunções, advér-
bios, preposições, palavras denotativas) as ideias não fluem, muitas 
vezes o pensamento não se completa, e o texto torna-se obscuro, 
sem coerência.

Esta estrutura é uma das mais utilizadas em textos argumenta-
tivos, e por conta disso é mais fácil para os leitores. 

Existem diversas formas de se estruturar cada etapa dessa es-
trutura de texto, entretanto, apenas segui-la já leva ao pensamento 
mais direto.

NÍVEIS DE LINGUAGEM

Definição de linguagem
Linguagem é qualquer meio sistemático de comunicar ideias 

ou sentimentos através de signos convencionais, sonoros, gráficos, 
gestuais etc. A linguagem é individual e flexível e varia dependendo 
da idade, cultura, posição social, profissão etc. A maneira de arti-
cular as palavras, organizá-las na frase, no texto, determina nossa 
linguagem, nosso estilo (forma de expressão pessoal).

As inovações linguísticas, criadas pelo falante, provocam, com 
o decorrer do tempo, mudanças na estrutura da língua, que só as 
incorpora muito lentamente, depois de aceitas por todo o grupo 
social. Muitas novidades criadas na linguagem não vingam na língua 
e caem em desuso.

Língua escrita e língua falada
A língua escrita não é a simples reprodução gráfica da língua 

falada, por que os sinais gráficos não conseguem registrar grande 
parte dos elementos da fala, como o timbre da voz, a entonação, e 
ainda os gestos e a expressão facial. Na realidade a língua falada é 
mais descontraída, espontânea e informal, porque se manifesta na 
conversação diária, na sensibilidade e na liberdade de expressão 
do falante. Nessas situações informais, muitas regras determinadas 
pela língua padrão são quebradas em nome da naturalidade, da li-
berdade de expressão e da sensibilidade estilística do falante.

Linguagem popular e linguagem culta
Podem valer-se tanto da linguagem popular quanto da lingua-

gem culta. Obviamente a linguagem popular é mais usada na fala, 
nas expressões orais cotidianas. Porém, nada impede que ela esteja 
presente em poesias (o Movimento Modernista Brasileiro procurou 
valorizar a linguagem popular), contos, crônicas e romances em que 
o diálogo é usado para representar a língua falada.

Linguagem Popular ou Coloquial
Usada espontânea e fluentemente pelo povo. Mostra-se quase 

sempre rebelde à norma gramatical e é carregada de vícios de lin-
guagem (solecismo – erros de regência e concordância; barbarismo 
– erros de pronúncia, grafia e flexão; ambiguidade; cacofonia; pleo-
nasmo), expressões vulgares, gírias e preferência pela coordenação, 
que ressalta o caráter oral e popular da língua. A linguagem popular 
está presente nas conversas familiares ou entre amigos, anedotas, 
irradiação de esportes, programas de TV e auditório, novelas, na 
expressão dos esta dos emocionais etc.

A Linguagem Culta ou Padrão
É a ensinada nas escolas e serve de veículo às ciências em que 

se apresenta com terminologia especial. É usada pelas pessoas ins-
truídas das diferentes classes sociais e caracteriza-se pela obediên-
cia às normas gramaticais. Mais comumente usada na linguagem 
escrita e literária, reflete prestígio social e cultural. É mais artificial, 
mais estável, menos sujeita a variações. Está presente nas aulas, 
conferências, sermões, discursos políticos, comunicações científi-
cas, noticiários de TV, programas culturais etc.

Gíria
A gíria relaciona-se ao cotidiano de certos grupos sociais como 

arma de defesa contra as classes dominantes. Esses grupos utilizam 
a gíria como meio de expressão do cotidiano, para que as mensa-
gens sejam decodificadas apenas por eles mesmos.

Assim a gíria é criada por determinados grupos que divulgam 
o palavreado para outros grupos até chegar à mídia. Os meios de 
comunicação de massa, como a televisão e o rádio, propagam os 
novos vocábulos, às vezes, também inventam alguns. A gíria pode 
acabar incorporada pela língua oficial, permanecer no vocabulário 
de pequenos grupos ou cair em desuso.

Ex.: “chutar o pau da barraca”, “viajar na maionese”, “galera”, 
“mina”, “tipo assim”.

Linguagem vulgar
Existe uma linguagem vulgar relacionada aos que têm pouco 

ou nenhum contato com centros civilizados. Na linguagem vulgar 
há estruturas com “nóis vai, lá”, “eu di um beijo”, “Ponhei sal na 
comida”.

Linguagem regional
Regionalismos são variações geográficas do uso da língua pa-

drão, quanto às construções gramaticais e empregos de certas pala-
vras e expressões. Há, no Brasil, por exemplo, os falares amazônico, 
nordestino, baiano, fluminense, mineiro, sulino.
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OPERAÇÕES COM NÚMEROS REAIS.MÍNIMO MÚLTIPLO COMUM E MÁXIMO DIVISOR COMUM

Conjunto dos números inteiros - z
O conjunto dos números inteiros é a reunião do conjunto dos números naturais N = {0, 1, 2, 3, 4,..., n,...},(N C Z); o conjunto dos opostos 

dos números naturais e o zero. Representamos pela letra Z.

N C Z (N está contido em Z)

Subconjuntos:

SÍMBOLO REPRESENTAÇÃO DESCRIÇÃO

* Z* Conjunto dos números inteiros não nulos

+ Z+ Conjunto dos números inteiros não negativos

* e + Z*+ Conjunto dos números inteiros positivos

- Z_ Conjunto dos números inteiros não positivos

* e - Z*_ Conjunto dos números inteiros negativos

Observamos nos números inteiros algumas características: 
• Módulo: distância ou afastamento desse número até o zero, na reta numérica inteira. Representa-se o módulo por | |. O módulo de 

qualquer número inteiro, diferente de zero, é sempre positivo.

• Números Opostos: dois números são opostos quando sua soma é zero. Isto significa que eles estão a mesma distância da origem 
(zero).

Somando-se temos: (+4) + (-4) = (-4) + (+4) = 0

Operações
• Soma ou Adição: Associamos aos números inteiros positivos a ideia de ganhar e aos números inteiros negativos a ideia de perder. 

ATENÇÃO: O sinal (+) antes do número positivo pode ser dispensado, mas o sinal (–) antes do número negativo nunca pode ser 
dispensado.

• Subtração: empregamos quando precisamos tirar uma quantidade de outra quantidade; temos duas quantidades e queremos saber 
quanto uma delas tem a mais que a outra; temos duas quantidades e queremos saber quanto falta a uma delas para atingir a outra. A 
subtração é a operação inversa da adição. O sinal sempre será do maior número.

ATENÇÃO: todos parênteses, colchetes, chaves, números, ..., entre outros, precedidos de sinal negativo, tem o seu sinal invertido, 
ou seja, é dado o seu oposto.
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Exemplo: 
(FUNDAÇÃO CASA – AGENTE EDUCACIONAL – VUNESP) Para zelar pelos jovens internados e orientá-los a respeito do uso adequado 

dos materiais em geral e dos recursos utilizados em atividades educativas, bem como da preservação predial, realizou-se uma dinâmica 
elencando “atitudes positivas” e “atitudes negativas”, no entendimento dos elementos do grupo. Solicitou-se que cada um classificasse 
suas atitudes como positiva ou negativa, atribuindo (+4) pontos a cada atitude positiva e (-1) a cada atitude negativa. Se um jovem classi-
ficou como positiva apenas 20 das 50 atitudes anotadas, o total de pontos atribuídos foi

(A) 50.
(B) 45.
(C) 42.
(D) 36.
(E) 32.

Resolução:
50-20=30 atitudes negativas
20.4=80
30.(-1)=-30
80-30=50
Resposta: A

• Multiplicação: é uma adição de números/ fatores repetidos. Na multiplicação o produto dos números a e b, pode ser indicado por 
a x b, a . b ou ainda ab sem nenhum sinal entre as letras.

• Divisão: a divisão exata de um número inteiro por outro número inteiro, diferente de zero, dividimos o módulo do dividendo pelo 
módulo do divisor.

 
ATENÇÃO:
1) No conjunto Z, a divisão não é comutativa, não é associativa e não tem a propriedade da existência do elemento neutro.
2) Não existe divisão por zero.
3) Zero dividido por qualquer número inteiro, diferente de zero, é zero, pois o produto de qualquer número inteiro por zero é igual a 

zero.

Na multiplicação e divisão de números inteiros é muito importante a REGRA DE SINAIS:

Sinais iguais (+) (+); (-) (-) = resultado sempre positivo.
Sinais diferentes (+) (-); (-) (+) = resultado sempre negativo.

Exemplo: 
(PREF.DE NITERÓI) Um estudante empilhou seus livros, obtendo uma única pilha 52cm de altura. Sabendo que 8 desses livros possui 

uma espessura de 2cm, e que os livros restantes possuem espessura de 3cm, o número de livros na pilha é:
(A) 10
(B) 15
(C) 18
(D) 20
(E) 22

Resolução:
São 8 livros de 2 cm: 8.2 = 16 cm
Como eu tenho 52 cm ao todo e os demais livros tem 3 cm, temos:
52 - 16 = 36 cm de altura de livros de 3 cm
36 : 3 = 12 livros de 3 cm
O total de livros da pilha: 8 + 12 = 20 livros ao todo.
Resposta: D

• Potenciação: A potência an do número inteiro a, é definida como um produto de n fatores iguais. O número a é denominado a base 
e o número n é o expoente.an = a x a x a x a x ... x a , a é multiplicado por a n vezes. Tenha em mente que:

– Toda potência de base positiva é um número inteiro positivo.
– Toda potência de base negativa e expoente par é um número inteiro positivo.
– Toda potência de base negativa e expoente ímpar é um número inteiro negativo.

Propriedades da Potenciação 
1) Produtos de Potências com bases iguais: Conserva-se a base e somam-se os expoentes. (–a)3 . (–a)6 = (–a)3+6 = (–a)9

2) Quocientes de Potências com bases iguais: Conserva-se a base e subtraem-se os expoentes. (-a)8 : (-a)6 = (-a)8 – 6 = (-a)2

3) Potência de Potência: Conserva-se a base e multiplicam-se os expoentes. [(-a)5]2 = (-a)5 . 2 = (-a)10
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4) Potência de expoente 1: É sempre igual à base. (-a)1 = -a e (+a)1 = +a
5) Potência de expoente zero e base diferente de zero: É igual a 1. (+a)0 = 1 e (–b)0 = 1

Conjunto dos números racionais – Q
Um número racional é o que pode ser escrito na forma n

m
, onde m e n são números inteiros, sendo que n deve ser diferente de zero. 

Frequentemente usamos m/n para significar a divisão de m por n. 

N C Z C Q (N está contido em Z que está contido em Q)
Subconjuntos:

SÍMBOLO REPRESENTAÇÃO DESCRIÇÃO

* Q* Conjunto dos números racionais não nulos

+ Q+ Conjunto dos números racionais não negativos

* e + Q*+ Conjunto dos números racionais positivos

- Q_ Conjunto dos números racionais não positivos

* e - Q*_ Conjunto dos números racionais negativos

Representação decimal 
Podemos representar um número racional, escrito na forma de fração, em número decimal. Para isso temos duas maneiras possíveis:
1º) O numeral decimal obtido possui, após a vírgula, um número finito de algarismos. Decimais Exatos:

5
2

 = 0,4

2º) O numeral decimal obtido possui, após a vírgula, infinitos algarismos (nem todos nulos), repetindo-se periodicamente Decimais 
Periódicos ou Dízimas Periódicas:

3
1

 = 0,333... 

Representação Fracionária 
É a operação inversa da anterior. Aqui temos duas maneiras possíveis:

1) Transformando o número decimal em uma fração numerador é o número decimal sem a vírgula e o denominador é composto pelo 
numeral 1, seguido de tantos zeros quantas forem as casas decimais do número decimal dado. Ex.:

0,035 = 35/1000

2) Através da fração geratriz. Aí temos o caso das dízimas periódicas que podem ser simples ou compostas.
– Simples: o seu período é composto por um mesmo número ou conjunto de números que se repeti infinitamente. Exemplos: 
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Procedimento: para transformarmos uma dízima periódica simples em fração basta utilizarmos o dígito 9 no denominador para cada 
quantos dígitos tiver o período da dízima.

– Composta: quando a mesma apresenta um ante período que não se repete.

a)

Procedimento: para cada algarismo do período ainda se coloca um algarismo 9 no denominador. Mas, agora, para cada algarismo do 
antiperíodo se coloca um algarismo zero, também no denominador.

b)

Procedimento: é o mesmo aplicado ao item “a”, acrescido na frente da parte inteira (fração mista), ao qual transformamos e obtemos 
a fração geratriz.

Exemplo:
(PREF. NITERÓI) Simplificando a expressão abaixo

Obtém-se   :

(A) ½
(B) 1
(C) 3/2
(D) 2
(E) 3Resolução:
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Resposta: B

Caraterísticas dos números racionais
O módulo e o número oposto são as mesmas dos números in-

teiros.

Inverso: dado um número racional a/b o inverso desse número 
(a/b)–n, é a fração onde o numerador vira denominador e o denomi-
nador numerador (b/a)n.

Representação geométrica 

Observa-se que entre dois inteiros consecutivos existem infini-
tos números racionais.

Operações
• Soma ou adição: como todo número racional é uma fração 

ou pode ser escrito na forma de uma fração, definimos a adição 
entre os números racionais 

b
a  e 

d
c , da mesma forma que a soma 

de frações, através de:

• Subtração: a subtração de dois números racionais p e q é a 
própria operação de adição do número p com o oposto de q, isto é: 
p – q = p + (–q)

ATENÇÃO: Na adição/subtração se o denominador for igual, 
conserva-se os denominadores e efetua-se a operação apresen-
tada.

Exemplo: 
(PREF. JUNDIAI/SP – AGENTE DE SERVIÇOS OPERACIONAIS 

– MAKIYAMA) Na escola onde estudo, ¼ dos alunos tem a lín-
gua portuguesa como disciplina favorita, 9/20 têm a matemática 
como favorita e os demais têm ciências como favorita. Sendo 
assim, qual fração representa os alunos que têm ciências como 
disciplina favorita? 

(A) 1/4
(B) 3/10
(C) 2/9
(D) 4/5
(E) 3/2

Resolução:
Somando português e matemática:

O que resta gosta de ciências:

Resposta: B

• Multiplicação: como todo número racional é uma fração ou 
pode ser escrito na forma de uma fração, definimos o produto de 
dois números racionais 

b
a  e 

d
c , da mesma forma que o produto de 

frações, através de:

• Divisão: a divisão de dois números racionais p e q é a própria 
operação de multiplicação do número p pelo inverso de q, isto é: p 
÷ q = p × q-1

Exemplo:
(PM/SE – SOLDADO 3ªCLASSE – FUNCAB) Numa operação 

policial de rotina, que abordou 800 pessoas, verificou-se que 3/4 
dessas pessoas eram homens e 1/5 deles foram detidos. Já entre as 
mulheres abordadas, 1/8 foram detidas.

Qual o total de pessoas detidas nessa operação policial?
(A) 145
(B) 185
(C) 220
(D) 260
(E) 120
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O PROCESSO DE ENSINO-APRENDIZAGEM

Conceito de ensino
O ensino é a ação e o efeito de ensinar (instruir, doutrinar e 

amestrar com regras ou preceitos). Trata-se do sistema e do méto-
do de instruir, constituído pelo conjunto de conhecimentos, princí-
pios e ideias que se ensinam a alguém.

O ensino é uma forma de passar o conhecimento de uma pes-
soa para outra de maneira sistemática. E esse sistema pode existir 
tanto em escolas e universidade como também dentro de determi-
nadas empresas, a fim de que seus colaboradores adquiram habili-
dades necessárias para desempenharem suas atividades de manei-
ra ainda mais eficiente.

O ensino implica a interação de três elementos: o professor ou 
docente; o aluno, estudante ou discente; e o objeto de conheci-
mento. A tradição enciclopedista supõe que o professor é a fonte 
do conhecimento e o aluno, um mero receptor ilimitado do mes-
mo. Sob esta perspectiva, o processo de ensino é a transmissão de 
conhecimentos do docente para o estudante, através de diversos 
meios e técnicas.

Porém, para as correntes atuais como a cognitiva, o docente é 
um fornecedor do conhecimento, acuta como nexo entre este e o 
estudante por intermédio de um processo de interação. Portanto, o 
aluno compromete-se com a sua aprendizagem e toma a iniciativa 
na busca do saber.

O ensino como uma profissão tem níveis de estresse que es-
tão muito elevados, são os maiores em vários países no mundo, o 
estresse acaba afetando mais os alunos que os professores devido 
a pressão para tirarem, notas acima da média fazem os alunos ne-
cessitar de medicamentos.

O ensino a distância é uma forma de educação em que os alu-
nos e professores não estão presentes fisicamente para que o pro-
cesso de aprendizagem ocorra por completo. Para que aja o ensino 
a distância é preciso que o aluno que esteja fazendo o EAD (educa-
ção a distância) tenha acesso a internet, apesar de ainda haver EAD 
por correspondência (através de cartas via correio).

O ensino como transmissão de conhecimentos baseia-se na 
percepção, principalmente através da oratória e da escrita. A expo-
sição do docente, o apoio em textos e as técnicas de participação 
e debate entre os estudantes são algumas das formas em que se 
materializa o processo de ensino.

Com o avanço científico, o ensino tem integrado as novas tec-
nologias e recorrido a outros canais para transmitir o conhecimen-
to, como o vídeo e a Internet. A tecnologia também tem vindo a 
potenciar a aprendizagem à distância e a interação mais além do 
facto de partilhar um mesmo espaço físico.

Temos o coaching que é uma forma de ensino não tradicional e 
que não requer uma sistemática ou um passo a passo. Ainda assim, 
essa é considerada uma forma de ensino, mesmo que de forma in-
direta. Sendo que o objetivo principal de um coach (o profissional) 
é ajudar as pessoas a vencerem seus desafios e contribuir, assim, 
para o desenvolvimento dessas pessoas, ou seja, por meio dele é 
possível que uma pessoa consiga se aprimorar em diferentes áreas.

Ensino é ainda uma das conjugações do verbo “ensinar”. Nesse 
caso, referente a primeira pessoa do singular, exemplo: “eu ensino 
matemática naquela escola”.

O que é Aprendizagem
Aprendizagem é um fenômeno ou um método relacionado 

com o ato ou efeito de aprender. A aprendizagem estabelece liga-
ções entre certos estímulos e respostas equivalentes, causando um 
aumento da adaptação de um ser vivo ao seu meio envolvente.

Sendo um fenômeno que faz parte da pedagogia, a aprendiza-
gem é uma modificação do comportamento do indivíduo em função 
da experiência. A aprendizagem escolar se distingue pelo caráter 
sistemático e intencional e pela organização das atividades (estímu-
los) que a desencadeiam, atividades que se inserem em um quadro 
de finalidades e exigências determinadas pela instituição escolar.

A investigação psicológica sobre a aprendizagem e as teorias 
que daí surgiram tiveram forte repercussão na pedagogia, contri-
buindo para a decadência do ensino tradicional. O ponto central do 
processo de ensino-aprendizagem passou a ser a atividade do aluno 
enquanto agente da sua aprendizagem, deixando, assim, de ser o 
agente passivo do ensino ministrado pelo professor.

As dificuldades de aprendizagem resultam tanto de um funcio-
namento deficiente da escola como são devidas a fatores de ordem 
psicológica ou sócio-cultural. As deficiências sensoriais e físicas (vi-
sual, auditiva, motora) e as perturbações fisiológicas originam tipos 
específicos de dificuldades na aprendizagem.

No ramo da etologia, a aprendizagem é a fixação na memória 
das impressões ambientais. É baseada na modificação de mecanis-
mos do sistema nervoso central que, posteriormente, influem em 
pautas de conduta.

A possibilidade ou disposição de aprendizagem depende do ní-
vel de desenvolvimento desses mecanismos e é determinada pelo 
número de neurônios disponíveis. Quase todos os animais podem 
aprender. Nos animais com um cérebro pequeno, a maior parte dos 
neurônios são utilizados no estabelecimento dos circuitos automá-
ticos herdados e poucos ficam disponíveis para a aprendizagem. Por 
outro lado, nos animais de cérebro grande (por exemplo, nos mamí-
feros) o número de neurônios é suficiente para permitir a formação 
de novos circuitos, o que possibilita a aprendizagem.

Aprendizagem e desenvolvimento
Jean Piaget apresentou uma distinção entre aprendizagem e 

desenvolvimento, afirmando que muitas pessoas confundem os 
dois conceitos. De acordo com o epistemólogo suíço, o desenvolvi-
mento está relacionado não só ao desenvolvimento físico, mas tam-
bém se refere ao sistema nervoso e às funções mentais, estando re-
lacionado com a embriogênese e às estruturas do conhecimento. O 
conceito de aprendizagem é mais simples, pois acontece através de 
um intermediário (professor), sendo um processo limitado a uma 
estrutura mais simples que o desenvolvimento.

Aprendizagem significativa
A aprendizagem significativa é um conceito importante na 

teoria da aprendizagem apresentada por David Ausubel. Segundo 
o psicólogo da educação americano, a aprendizagem significativa 
implica que os novos conteúdos aprendidos pelo aluno são organi-
zados e formam uma hierarquia de conceitos, e se relacionam com 
o conhecimento previamente interiorizado pelo aluno.

Aprendizagem organizacional
A aprendizagem organizacional consiste na aprendizagem ab-

sorvida por uma organização, ou seja, é a obtenção de conhecimen-
tos que capacitam a empresa a criar práticas que a ajudarão a alcan-
çar os resultados pretendidos. A aprendizagem de conhecimentos, 
valores e habilidades pode acontecer dentro ou fora do contexto da 
organização, de forma direta ou indireta, e contribui para o sucesso 
da organização.

Aprendizagem motora
A aprendizagem motora acontece quando certos processos 

cognitivos estão ligados a uma prática de movimentação e que cau-
sa uma alteração constante no comportamento motor de um deter-
minado indivíduo.
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A aprendizagem é um processo contínuo que ocorre durante 
toda a vida do indivíduo, desde a mais tenra infância até a mais 
avançada velhice. Normalmente uma criança deve aprender a an-
dar e a falar; depois a ler e escrever, aprendizagens básicas para 
atingir a cidadania e a participação ativa na sociedade. Já os adultos 
precisam aprender habilidades ligadas a algum tipo de trabalho que 
lhes forneça a satisfação das suas necessidades básicas, algo que 
lhes garanta o sustento. As pessoas idosas embora nossa sociedade 
seja reticente quanto às suas capacidades de aprendizagem podem 
continuar aprendendo coisas complexas como um novo idioma ou 
ainda cursar uma faculdade e virem a exercer uma nova profissão. 

O desenvolvimento geral do indivíduo será resultado de suas 
potencialidades genéticas e, sobretudo, das habilidades aprendidas 
durante as várias fases da vida. A aprendizagem está diretamente 
relacionada com o desenvolvimento cognitivo. 

As passagens pelos estágios da vida são marcadas por cons-
tante aprendizagem. “Vivendo e aprendendo”, diz a sabedoria po-
pular. Assim, os indivíduos tendem a melhorar suas realizações nas 
tarefas que a vida lhes impõe. A aprendizagem permite ao sujeito 
compreender melhor as coisas que estão à sua volta, seus compa-
nheiros, a natureza e a si mesmo, capacitando-o a ajustar-se ao seu 
ambiente físico e social. 

A teoria da instrução de Jerome Bruner (1991), um autênti-
co representante da abordagem cognitiva, traz contribuições sig-
nificativas ao processo ensino-aprendizagem, principalmente à 
aprendizagem desenvolvida nas escolas. Sendo uma teoria cogni-
tiva, apresenta a preocupação com os processos centrais do pen-
samento, como organização do conhecimento, processamento de 
informação, raciocínio e tomada de decisão. Considera a aprendi-
zagem como um processo interno, mediado cognitivamente, mais 
do que como um produto direto do ambiente, de fatores externos 
ao aprendiz. Apresenta-se como o principal defensor do método de 
aprendizagem por descoberta (insight). 

A teoria de Bruner apresenta muitos pontos semelhantes às 
teorias de Gestalt e de Piaget. Bruner considera a existência de es-
tágios durante o desenvolvimento cognitivo e propõe explicações 
similares às de Piaget, quanto ao processo de aprendizagem. Atribui 
importância ao modo como o material a ser aprendido é disposto, 
assim como Gestalt, valorizando o conceito de estrutura e arranjos 
de ideias. “Aproveitar o potencial que o indivíduo traz e valorizar a 
curiosidade natural da criança são princípios que devem ser obser-
vados pelo educador”. 

A escola não deve perder de vista que a aprendizagem de um 
novo conceito envolve a interação com o já aprendido. Portanto, 
as experiências e vivências que o aluno traz consigo favorecem no-
vas aprendizagens. Bruner chama a atenção para o fato de que as 
matérias ou disciplinas tais como estão organizadas nos currículos, 
constituem-se muitas vezes divisões artificiais do saber. Por isso, vá-
rias disciplinas possuem princípios comuns sem que os alunos – e 
algumas vezes os próprios professores – analisem tal fato, tornando 
o ensino uma repetição sem sentido, em que apenas respondem a 
comandos arbitrários, Bruner propõe o ensino pela descoberta. O 
método da descoberta não só ensina a criança a resolver problemas 
da vida prática, como também garante a ela uma compreensão da 
estrutura fundamental do conhecimento, possibilitando assim eco-
nomia no uso da memória, e a transferência da aprendizagem no 
sentido mais amplo e total. 

Segundo Bock (2001), a preocupação de Bruner é que a criança 
aprenda a aprender corretamente, ainda que “corretamente” assu-
ma, na prática, sentidos diferentes para as diferentes faixas etárias. 
Para que se garanta uma aprendizagem correta, o ensino deverá 
assegurar a aquisição e permanência do aprendido (memorização), 
de forma a facilitar a aprendizagem subsequente (transferência). 
Este é um método não estruturado, portanto o professor deve estar 

preparado para lidar com perguntas e situações diversas. O profes-
sor deve conhecer a fundo os conteúdos a serem tratados. Deve 
estar apto a conhecer respostas corretas e reconhecer quando e 
porque as respostas alternativas estão erradas. Também necessi-
ta saber esperar que os alunos cheguem à descoberta, sem apres-
sa-los, mas garantindo a execução de um programa mínimo. Deve 
também ter cuidado para não promover um clima competitivo que 
gere, ansiedade e impeça alguns alunos de aprender. 

O modelo de ensino e aprendizagem de David P. Ausubel 
(1980) caracteriza-se como um modelo cognitivo que apresenta pe-
culiaridades bastante interessantes para os professores, pois cen-
traliza-se, primordialmente, no processo de aprendizagem tal como 
ocorre em sala de aula. Para Ausubel, aprendizagem significa orga-
nização e integração do material aprendido na estrutura cognitiva, 
estrutura esta na qual essa organização e integração se processam. 

Psicólogos e educadores têm demonstrado uma crescente 
preocupação com o modo como o indivíduo aprende e, desde Pia-
get, questões do tipo: “Como surge o conhecer no ser humano? 
Como o ser humano aprende? O conhecimento na escola é diferen-
te do conhecimento da vida diária? O que é mais fácil esquecer?” 
atravessaram as investigações científicas. Assim, deve interessar à 
escola saber como criança, adolescentes e adultos elaboram seu 
conhecer, haja vista que a aquisição do conhecimento é a questão 
fundamental da educação formal. 

A psicologia cognitiva preocupa responder estas questões es-
tudando o dinamismo da consciência. A aprendizagem é, portanto, 
a mudança que se preocupa com o eu interior ao passar de um es-
tado inicial a um estado final. Implica normalmente uma interação 
do indivíduo com o meio, captando e processando os estímulos se-
lecionados. 

O ato de ensinar envolve sempre uma compreensão bem mais 
abrangente do que o espaço restrito do professor na sala de aula ou 
às atividades desenvolvidas pelos alunos. Tanto o professor quan-
to o aluno e a escola encontram-se em contextos mais globais que 
interferem no processo educativo e precisam ser levados em consi-
deração na elaboração e execução do ensino. 

Ensinar algo a alguém requer, sempre, duas coisas: uma visão 
de mundo (incluídos aqui os conteúdos da aprendizagem) e plane-
jamento das ações (entendido como um processo de racionalização 
do ensino). A prática de planejamento do ensino tem sido questio-
nada quanto a sua validade como instrumento de melhoria qualita-
tiva no processo de ensino como o trabalho do professor: 

[...] a vivência do cotidiano escolar nos tem evidenciado situa-
ções bastante questionáveis neste sentido. Percebe-se, de início, que 
os objetivos educacionais propostos nos currículos dos cursos apresen-
tam confusos e desvinculados da realidade social. Os conteúdos a se-
rem trabalhados, por sua vez, são definidos de forma autoritária, pois 
os professores, via re regra, não participam dessa tarefa. Nessas condi-
ções, tendem a mostrar-se sem elos significativos com as experiências 
de vida dos alunos, seus interesses e necessidades. 

De modo geral, no meio escolar, quando se faz referência a pla-
nejamento do ensino – aprendizagem, este se reduz ao processo 
através do qual são definidos os objetivos, o conteúdo programáti-
co, os procedimentos de ensino, os recursos didáticos, a sistemática 
de avaliação da aprendizagem, bem como a bibliografia básica a ser 
consultada no decorrer de um curso, série ou disciplina de estudo. 
Com efeito, este é o padrão de planejamento adotado pela maioria 
dos professores e que passou a ser valorizado apenas em sua di-
mensão técnica. 

Em nosso entendimento a escola faz parte de um contexto que 
engloba a sociedade, sua organização, sua estrutura, sua cultura e 
sua história. Desse modo, qualquer projeto de ensino – aprendiza-
gem está ligado a este contexto e ao modo de cultura que orienta 
um modelo de homem e de mulher que pretendemos formar, para 
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responder aos desafios desta sociedade. Por esta razão, pensamos 
que é de fundamental importância que os professores saibam que 
tipo de ser humano pretendem formar para esta sociedade, pois 
disto depende, em grande parte, as escolhas que fazemos pelos 
conteúdos que ensinamos, pela metodologia que optamos e pe-
las atitudes que assumimos diante dos alunos. De certo modo esta 
visão limitada ou potencializada o processo ensino-aprendizagem 
não depende das políticas públicas em curso, mas do projeto de 
formação cultural que possui o corpo docente e seu compromisso 
com objeto de estudo. 

Como o ato pedagógico de ensino-aprendizagem constitui-se, 
ao longo prazo, num projeto de formação humana, propomos que 
esta formação seja orientada por um processo de autonomia que 
ocorra pela produção autônoma do conhecimento, como forma de 
promover a democratização dos saberes e como modo de elaborar 
a crítica da realidade existente. 

Isto quer dizer que só há crítica se houver produção autônoma 
do conhecimento elaborado através de uma prática efetiva da pes-
quisa. Entendemos que é pela prática da pesquisa que exercitamos 
a reflexão sobre a realidade como forma de sistematizar metodo-
logicamente nosso olhar sobre o mundo para podermos agir sobre 
os problemas. Isto quer dizer que não pesquisamos por pesquisar e 
nem refletimos por refletir. Tanto a reflexão quanto à pesquisa são 
meios pelos quais podemos agir como sujeitos transformadores da 
realidade social. Isto indica que nosso trabalho, como professores, 
é o de ensinar a aprender para que o conhecimento construído pela 
aprendizagem seja um poderoso instrumento de combate às for-
mas de injustiças que se reproduzem no interior da sociedade. 

Piaget (1969), foi quem mais contribuiu para compreendermos 
melhor o processo em que se vivencia a construção do conheci-
mento no indivíduo. 

Apresentamos as ideias básicas de Piaget sobre o desenvolvi-
mento mental e sobre o processo de construção do conhecimento, 
que são adaptação, assimilação e acomodação. 

Piaget diz que o indivíduo está constantemente interagindo 
com o meio ambiente. Dessa interação resulta uma mudança contí-
nua, que chamamos de adaptação. Com sentido análogo ao da Bio-
logia, emprega a palavra adaptação para designar o processo que 
ocasiona uma mudança contínua no indivíduo, decorrente de sua 
constante interação com o meio. 

Esse ciclo adaptativo é constituído por dois subprocessos: assi-
milação e acomodação. A assimilação está relacionada à apropria-
ção de conhecimentos e habilidade. O processo de assimilação é 
um dos conceitos fundamentais da teoria da instrução e do ensino. 
Permite-nos entender que o ato de aprender é um ato de conheci-
mento pelo qual assimilamos mentalmente os fatos, fenômenos e 
relações do mundo, da natureza e da sociedade, através do estudo 
das matérias de ensino. Nesse sentido, podemos dizer que a apren-
dizagem é uma relação cognitiva entre o sujeito e os objetos de 
conhecimento. 

A acomodação é que ajuda na reorganização e na modificação 
dos esquemas assimilatórios anteriores do indivíduo para ajustá-los 
a cada nova experiência, acomodando-as às estruturas mentais já 
existentes. Portanto, a adaptação é o equilíbrio entre assimilação e 
acomodação, e acarreta uma mudança no indivíduo. 

A inteligência desempenha uma função adaptativa, pois é atra-
vés dela que o indivíduo coleta as informações do meio e as reorga-
niza, de forma a compreender melhor a realidade em que vive, nela 
agi, transformando. Para Piaget (1969), a inteligência é adaptação 
na sua forma mais elevada, isto é, o desenvolvimento mental, em 
sua organização progressiva, é uma forma de adaptação sempre 
mais precisa à realidade. É preciso ter sempre em mente que Piaget 
usa a palavra adaptação no sentido em que é usado pela Biologia, 
ou seja, uma modificação que ocorre no indivíduo em decorrência 
de sua interação com o meio. 

Portanto, é no processo de construção do conhecimento e na 
aquisição de saberes que devemos fazer com que o aluno seja mo-
tivado a desenvolver sua aprendizagem e ao mesmo tempo superar 
as dificuldades que sentem em assimilar o conhecimento adquirido. 

Referência:
MOTA, M. S. G.; PEREIRA, F. E. L. Desenvolvimento e Aprendizagem: 

Processo de construção do conhecimento e desenvolvimento mental 
do indivíduo. Disponível em: http://portal.mec.gov.br/setec/arquivos/

pdf3/tcc_desenvolvimento.pdf

TENDÊNCIAS PEDAGÓGICAS

As tendências pedagógicas brasileiras foram muito influencia-
das pelo momento cultural e político da sociedade, pois foram leva-
das à luz graças aos movimentos sociais e filosóficos. Essas forma-
ram a prática pedagógica do país.

Os professores Saviani (1997) e Libâneo (1990) propõem 
a reflexão sobre as tendências pedagógicas. Mostrando que as 
principais tendências pedagógicas usadas na educação brasileira se 
dividem em duas grandes linhas de pensamento pedagógico. Elas 
são: Tendências Liberais e Tendências Progressistas.

Os professores devem estudar e se apropriar dessas tendências, 
que servem de apoio para a sua prática pedagógica. Não se deve 
usar uma delas de forma isolada em toda a sua docência. Mas, 
deve-se procurar analisar cada uma e ver a que melhor convém 
ao seu desempenho acadêmico, com maior eficiência e qualidade 
de atuação. De acordo com cada nova situação que surge, usa-
se a tendência mais adequada. E observa-se que hoje, na prática 
docente, há uma mistura dessas tendências.Deste modo, seguem 
as explicações das características de cada uma dessas formas 
de ensino. Porém, ao analisá-las, deve-se ter em mente que 
uma tendência não substitui totalmente a anterior, mas ambas 
conviveram e convivem com a prática escolar.
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1. Tendências Liberais - Liberal não tem a ver com algo aberto 
ou democrático, mas com uma instigação da sociedade capitalista 
ou sociedade de classes, que sustenta a ideia de que o aluno deve 
ser preparado para papéis sociais de acordo com as suas aptidões, 
aprendendo a viver em harmonia com as normas desse tipo de 
sociedade, tendo uma cultura individual.

No ensino tradicional, o ensino é centralizado no professor e o 
alunos são receptores.

1.1 Tradicional  - Foi a primeira a ser instituída no Brasil por 
motivos históricos. Nesta tendência o professor é a figura central 
e o aluno é um receptor passivo dos conhecimentos considerados 
como verdades absolutas. Há repetição de exercícios com exigência 
de memorização.

1.2 Renovadora Progressiva - Por razões de recomposição da 
hegemonia da burguesia, esta foi a próxima tendência a aparecer 
no cenário da educação brasileira. Caracteriza-se por centralizar 
no aluno, considerado como ser ativo e curioso. Dispõe da ideia 
que ele “só irá aprender fazendo”, valorizam-se as tentativas 
experimentais, a pesquisa, a descoberta, o estudo do meio natural 
e social. Aprender se torna uma atividade de descoberta, é uma 
autoaprendizagem.O professor é um facilitador.

1.3 Renovadora não diretiva (Escola Nova) – Anísio Teixeira 
foi o grande pioneiro da Escola Nova no Brasil.É um método 
centrado no aluno. A escola tem o papel de formadora de atitudes, 
preocupando-se mais com a parte psicológica do que com a social 
ou pedagógica. E para aprender tem que estar significativamente 
ligado com suas percepções, modificando-as.

1.4 Tecnicista – Skinner foi o expoente principal dessa 
corrente psicológica, também conhecida como behaviorista. Neste 
método de ensino o aluno é visto como depositário passivo dos 
conhecimentos, que devem ser acumulados na mente através de 
associações. O professor é quem deposita os conhecimentos, pois 
ele é visto como um especialista na aplicação de manuais; sendo 
sua prática extremamente controlada. Articula-se diretamente com 
o sistema produtivo, com o objetivo de aperfeiçoar a ordem social 
vigente, que é o capitalismo, formando mão de obra especializada 
para o mercado de trabalho.

2. Tendências Progressistas - Partem de uma análise crítica 
das realidades sociais, sustentam implicitamente as finalidades 
sociopolíticas da educação e é uma tendência que não condiz 
com as ideias implantadas pelo capitalismo. O desenvolvimento 
e popularização da análise marxista da sociedade possibilitou o 
desenvolvimento da tendência progressista, que se ramifica em três 
correntes:

2.1 Libertadora – Também conhecida como a pedagogia de 
Paulo Freire, essa tendência vincula a educação à luta e organização 
de classe do oprimido. Onde, para esse, o saber mais importante é 
a de que ele é oprimido, ou seja, ter uma consciência da realidade 
em que vive. Além da busca pela transformação social, a condição 
de se libertar através da elaboração da consciência crítica passo a 

passo com sua organização de classe. Centraliza-se na discussão de 
temas sociais e políticos; o professor coordena atividades e atua 
juntamente com os alunos.

2.2 Libertária – Procura a transformação da personalidade 
num sentido libertário e autogestionário. Parte do pressuposto 
de que somente o vivido pelo educando é incorporado e utilizado 
em situações novas, por isso o saber sistematizado só terá 
relevância se for possível seu uso prático. Enfoca a livre expressão, 
o contexto cultural, a educação estética. Os conteúdos, apesar de 
disponibilizados, não são exigidos pelos alunos e o professor é tido 
como um conselheiro à disposição do aluno.

2.3 “Crítico-social dos conteúdos” ou “Histórico-Crítica” - 
Tendência que apareceu no Brasil nos fins dos anos 70, acentua a 
prioridade de focar os conteúdos no seu confronto com as realidades 
sociais, é necessário enfatizar o conhecimento histórico. Prepara o 
aluno para o mundo adulto, com participação organizada e ativa na 
democratização da sociedade; por meio da aquisição de conteúdos 
e da socialização. É o mediador entre conteúdos e alunos. O ensino/
aprendizagem tem como centro o aluno. Os conhecimentos são 
construídos pela experiência pessoal e subjetiva.

Após a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB 
9.394/96), ideias como de Piaget, Vygotsky e Wallon foram 
muito difundidas, tendo uma perspectiva sócio-histórica e são 
interacionistas, isto é, acreditam que o conhecimento se dá pela 
interação entre o sujeito e um objeto.1

PLANEJAMENTO DA PRÁTICA DOCENTE NA PERSPEC-
TIVA DE UMA ESCOLA CRÍTICA

PRÁTICAS PEDAGÓGICAS
Afinal de contas, o que é uma prática pedagógica? Talvez essa 

pergunta seja muito frequente entre alunos e professores. Percebe-
-se, em suas falas, certa tendência em considerar como pedagógico 
apenas o roteiro didático de apresentação de aula, ou seja, ape-
nas o visível dos comportamentos utilizados pelo professor durante 
uma aula. Dessa situação, decorrem alguns questionamentos: 

1) Prática docente é sempre uma prática pedagógica? 
2) Existe prática pedagógica fora das escolas, além das salas 

de aula? 
3) O que é, afinal de contas, o pedagógico? 
4) O que caracteriza uma prática pedagógica?

Essas similaridades são mais bem compreendidas a partir da 
diferenciação proposta por Carr (1996) entre o conceito de poiesis e 
o de práxis. O autor considera que a primeira é uma forma de saber 
fazer não reflexivo, ao contrário da última, que é, eminentemente, 
uma ação reflexiva. Nessa perspectiva, a prática docente não se fará 
inteligível como forma de poiesis, ou seja, como ação regida por fins 
prefixados e governada por regras predeterminadas. A prática edu-
cativa, de modo amplo, só adquirirá inteligibilidade quando for regi-
da por critérios éticos imanentes, que, segundo Carr (1996), servem 
para distinguir uma boa prática de uma prática indiferente ou má.

É preferível considerar esses critérios éticos, a fim de distinguir 
uma prática tecida pedagogicamente - vista como práxis - de outra 
apenas tecnologicamente tecida - identificada como poiesis. Assim, 
realça-se o pressuposto que será o fio condutor do texto: há práti-
cas docentes construídas pedagogicamente e há práticas docentes 
construídas sem a perspectiva pedagógica, num agir mecânico que 
desconsidera a construção do humano. Esse aspecto é destacado 
por Pinto (2005), ao abordar a técnica como produto do humano, 
diferente da técnica como produtora do humano. Isso remete a 
1 Fonte: www.educador.brasilescola.uol.com.br
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uma possível mistificação da técnica no campo pedagógico, super-
valorizando-a como produtora das práticas. Considera-se que, nas 
práticas pedagogicamente construídas, há a mediação do humano 
e não a submissão do humano a um artefato técnico previamente 
construído.

Assim, uma aula ou um encontro educativo tornar-se-á uma 
prática pedagógica quando se organizar em torno de intencionali-
dades, bem como na construção de práticas que conferem sentido 
às intencionalidades. Será prática pedagógica quando incorporar 
a reflexão contínua e coletiva, de forma a assegurar que a inten-
cionalidade proposta é disponibilizada a todos; será pedagógica à 
medida que buscar a construção de práticas que garantam que os 
encaminhamentos propostos pelas intencionalidades possam ser 
realizados.

Nesse aspecto, uma prática pedagógica, em seu sentido de prá-
xis, configura-se sempre como uma ação consciente e participativa, 
que emerge da multidimensionalidade que cerca o ato educativo. 
Como conceito, entende-se que ela se aproxima da afirmação de 
Gimeno Sacristán (1999) de que a prática educativa é algo mais do 
que expressão do ofício dos professores; é algo que não pertence 
por inteiro aos professores, uma vez que há traços culturais com-
partilhados que formam o que pode ser designado por subjetivi-
dades pedagógicas (Franco, 2012a). No entanto, destaca-se que o 
conceito de prática pedagógica poderá variar dependendo da com-
preensão de pedagogia e até mesmo do sentido que se atribui a 
prática.

Serão analisadas algumas ambiguidades que parecem ter pro-
duzido equívocos no discurso pedagógico, acarretando entendi-
mentos dúbios acerca do sentido de práticas pedagógicas.

Práticas educativas e práticas pedagógicas
É comum considerar que práticas pedagógicas e práticas edu-

cativas sejam termos sinônimos e, portanto, unívocos. No entanto, 
quando se fala de práticas educativas, faz-se referência a práticas 
que ocorrem para a concretização de processos educacionais, ao 
passo que as práticas pedagógicas se referem a práticas sociais que 
são exercidas com a finalidade de concretizar processos pedagógi-
cos. Fala-se, então, de práticas da Educação e práticas da Pedagogia. 
Contudo, Pedagogia e Educação são conceitos e práticas distintas?

Segundo o ponto de vista adotado neste artigo, trata-se de 
conceitos mutuamente articulados, porém, com especificidades di-
ferentes. Pode-se afirmar que a educação, numa perspectiva epis-
temológica, é o objeto de estudo da Pedagogia, enquanto, numa 
perspectiva ontológica, é um conjunto de práticas sociais que atuam 
e influenciam a vida dos sujeitos, de modo amplo, difuso e impre-
visível. Por sua vez, a Pedagogia pode ser considerada uma prática 
social que procura organizar/compreender/transformar as práticas 
sociais educativas que dão sentido e direção às práticas educacio-
nais. Pode-se dizer que a Pedagogia impõe um filtro de significado 
à multiplicidade de práticas que ocorrem na vida das pessoas. A 
diferença é de foco, abrangência e significado, ou seja, a Pedagogia 
realiza um filtro nas influências sociais que, em totalidade, atuam 
sobre uma geração. Essa filtragem, que é o mecanismo utilizado 
pela ação pedagógica, é, na realidade, um processo de regulação e, 
como tal, um processo educativo.

Reitera-se, assim, Pedagogia como prática social, que oferece/
impõe/propõe/indica uma direção de sentido às práticas que ocor-
rem na sociedade, realçando seu caráter eminentemente político. 
No entanto, essa direção de sentido está cada vez mais complexa e 
difusa na sociedade atual. Processos vinculados a mídias como TV, 
internet e redes sociais on-line passam a ter, no século atual, grande 
influência educacional sobre as novas gerações, competindo com as 
escolas, que ficam em desigualdade de condições.

A escola e suas práticas pedagógicas têm tido dificuldades em 
mediar e potencializar as tecnologias da informação e comunicação. 
Como pode a Pedagogia mediar tais influências? Como transformá-
-las em processos pedagógicos numa perspectiva emancipadora? 
Como educar/formar mediando tantas influências educacionais? 
São questões que impõem um grande desafio às práticas pedagó-
gicas e à Pedagogia: como incorporar nas práticas escolares essa 
multiplicidade de influências e trabalhar pedagogicamente a partir 
delas?

Diferentes concepções de pedagogia; diferentes concepções 
de práticas pedagógicas

Em pesquisa teórica realizada sobre a epistemologia da Peda-
gogia (Franco, 2001), observou-se que, desde o século 19, quando 
Herbart preconiza o princípio de uma cientificidade rígida à Peda-
gogia, ele também impõe um fechamento epistemológico a essa 
ciência, de tal forma que, para ser ciência, teve que deixar de ser 
Pedagogia, em seu sentido lato, pois seu objeto - a educação - foi 
se restringindo à instrução, ao visível, ao aparente, ao observável 
do ensino, e, assim, foi apreendida pela racionalidade científica da 
época.

Essa associação da Pedagogia às tarefas apenas instrucionais 
tem marcado um caminho de impossibilidades à prática pedagógi-
ca. Como teoria da instrução, a Pedagogia contenta-se com a orga-
nização da transmissão de informações, e, dessa forma, a prática 
pedagógica - pressuposta a essa perspectiva teórica - será voltada à 
transmissão de conteúdos instrucionais. A partir de diferentes con-
figurações, essa Pedagogia, de base técnico-científica, alastrou-se 
pelo mundo com variadas interpretações.

Quando se afirma que as práticas pedagógicas são práticas que 
se realizam para organizar/potencializar/interpretar as intencionali-
dades de um projeto educativo, argumenta-se a favor de outra epis-
temologia da Pedagogia: uma epistemologia crítico-emancipatória, 
que considera ser a Pedagogia uma prática social conduzida por um 
pensamento reflexivo sobre o que ocorre nas práticas educativas, 
bem como por um pensamento crítico do que pode ser a prática 
educativa.

A grande diferença é a perspectiva de ser crítica e não norma-
tiva; de ser práxis e não treinamento; de ser dialética e não linear. 
Nessa perspectiva, as práticas pedagógicas realizam-se como sus-
tentáculos à prática docente, num diálogo contínuo entre os su-
jeitos e suas circunstâncias, e não como armaduras à prática, que 
fariam com que esta perdesse sua capacidade de construção de 
sujeitos.

No entanto, constata-se que essa epistemologia crítica da Pe-
dagogia tem estado cada vez mais distante das práticas educativas 
contemporâneas. Segundo essa perspectiva, é possível falar em es-
gotamento da racionalidade pedagógica. A esfera da reflexão, do 
diálogo e da crítica parece cada vez mais ausente das práticas edu-
cativas contemporâneas, as quais estão sendo substituídas por pa-
cotes instrucionais prontos, cuja finalidade é, cada vez mais, prepa-
rar crianças e jovens para as avaliações externas, a fim de galgarem 
um lugar nos vestibulares universitários. A educação, rendendo-se 
à racionalidade econômica, não mais consegue dar conta de suas 
possibilidades de formação e humanização das pessoas.

Como esses dois polos da racionalidade pedagógica são funda-
mentais à compreensão da variabilidade de interpretação do senti-
do de prática pedagógica, faz-se aqui uma digressão para especifi-
car suas diferenças, destacando-se que, entre ambos os polos, há 
um continuum de possibilidades: 

Racionalidade pedagógica técnico-científica
A base teórica desta vertente inicia-se no racionalismo empiris-

ta, encontrando grande expressão no positivismo e em suas várias 
vertentes - evolucionismo, pragmatismo, tecnicismo, behaviorismo. 
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